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Cria, a obrigatoriedade da UTILIZAÇÃO DE

ASCENSORISTAS em edifícios e condomínios

comerciais na cidade de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Vereador ADILSON AMADEU
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Art. 1° Fica obrigatória à presença de profis-'4- - 	 . e ,sonstas

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 2 A60 2005
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Art. 2° Este profissional exercerá sua atividade uniformizado e

devidamente identificado.

Art. 3° Para cada 04 (quatro) profissionais que o edifício ou

condomínio comercial tiver em seus quadros de funcioná •is,

01(um) deverá obrigatoriamente ser portador de deficiência físic:.
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Sala das Sessões,
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RF. 100.4t6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Vereador ADILSON AMADEU

Art.4° O descumprimento desta Lei implicará em multa de 	 por

autuação da fiscalização.

Art.5° O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90

(Noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos

procedimentais.

Art.6° As despesas correrão por conta das disposições

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Vereador ADILSON AMADEU

JUSTIFICATIVA

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com

o apoio de todos os Vereadores desta Casa, é de garantir a

qualidade e segurança dos usuários.

É de conhecimento de todos os usuários de prédios comerciais,

a dificuldade na utilização dos elevadores. Ora depara-se com

equipamentos ultrapassados, sem qualquer sistema automático,

inclusive para fechamento das portas. Ora depara-se com

equipamentos sofisticados, capazes de confundir quanto ao

manuseio.

Sem contar com a lotação que, na maioria das vezes e,

principalmente nos horários de pico, ultrapassam os pesos

permitidos, colocando em risco a segurança dos usuários.

A pessoa tem que segurar portas, correr para não serem presas,

alem de que, principalmente as pessoas mais simples, ou que

nunca tomaram elevadores, passam às vezes por situações

(constr gedoras por não saber como proceder dentro de um

elevacr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Vereador ADILSON AMADEU

Esclareça-se que no município de São Paulo, encontra-se em

funcionamento milhares de condomínios comerciais, dotados de

elevadores, onde transitam diariamente milhões de pessoas.

Por conta do numero elevado de pessoas que se utilizam

diariamente dos serviços dos condomínios comerciais, mister se

faz às devidas cautelas, visto que estes, na qualidade de pessoas

jurídicas que são, ao colocarem a disposição seus serviços,

mediante contraprestação paga pelos condôminos, comprometem-

se a zelar pela qualidade e segurança dos usuários, respondendo

civil e criminalmente pelos danos causados.

O principio da responsabilidade civil das pessoas jurídicas baseia-

se no fato do "prever" e "poder" evitar o ilícito que der causa. Logo

sua culpa é objetiva, uma vez que o ato ou o fato era previsível e

evitável e nada fora feito neste sentido.

Em outras linhas, se o condomínio comercial, na qualidade de

pessoa jurídica, coloca à disposição dos usuários, o serviço de

elevador, responde civilmente e criminalmente por todo e qualquer

dano decorrente da errô a utilização daqueles usuáriosr‘

despreparados para o manu4io
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Vereador ADILSON AMADEU

•
Entretanto, a presença de sinalização, placas indicativas e,

principalmente, profissional habilitado e treinado para este fim,

certamente reduzirá o risco de tais ocorrências.

Desta forma, deduz-se a necessidade dos condomínios zelarem

pela proteção e segurança de seusuários, medida esta que(ndjustifica a criação da presente legisla ão.,

•



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Co 

do processo n.°_	 de 20 Ø C7	 (). / r,Lt 	 o 9 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 761/93, 251/01,413/93

Solange Rainone dos Santos
Supervisora de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22•
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Chrnam Municipal de São Paulo
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE

SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 144/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,

que visa criar a obrigatoriedade da utilização de ascensoristas em edifícios e

condomínios comerciais na cidade de são Paulo.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I atribui a Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, incisos I

e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

1

17- RELCOM
17- 1195/2005

L4)



COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENYEk_,

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO sociALg TRABALHO

c>y., ",4!
2

COMISSÃO DE FINANÇAS E MENTO

Câmara Municipal de São Paulo

114410Í

•

Face ao exposto o parecer, é

(AVORÁVEL

COA:41S40 DE 95ISTITUIÇÃO E JUSTIÇA 0)L

\	 	
q4)
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  oci 

uGUIAdo processo n.° 1121 	 Ooos ,24 (Ar 20 O 	 (a)

SUPEMSOF3 de Apoio ao Plenário
SGP-21

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fls.07 e 08,

exarado na Reunião Conjunta das Comissões em 28 de abril do corrente.

29/04/2005

Ângelaff-j—iin Andreoni
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2

•\27D \`2:)

ar IP S Roberto da Silva
Supervisor de equipe - SGP-15

Carlos Robétto cINSilvá

Supervisor de E.JiRe S3P-15
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Câmara Municipál
São Paulo

TAQUIGRAFIA

Folha n°	 / 	 do proc.
di"2-dP 2OQ5

Luzk

RF10.7
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(Pausa) Está aprovado.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: 01	 fl.:50	 taq.
Orador(es): NETINHO

rev.:	 evento:024-SE data:23-08-05

"PL 144/2005, do Vereador ADILSON AMADEU (PTB). Cria a

obrigatoriedade da utilização de ascensoristas em edifícios e

condomínios comerciais na cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 12.

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da

Câmara."	 -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
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Câmara Municipal de São P.auoo
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV
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SUBSTITUTIVO L N° 01-0144/2005AO P

Crra",- a obrigatoriedade da
UTILIZAÇÃO DE ASCENSORISTAS
em edifícios e condomínios
comerciais na cidade de São Paulo.

de SãoSão Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica obrigatória à presença de profissionais ascensoristas nos elevadores

de edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo.

Parágrafo único — Os edifícios e condomínios comerciais instalados no município

que já possuam ascensoristas devem enquadrar-se a presente lei no que couber,

em especial quanto à parcela destinada a deficientes físicos, conforme estipulado

(-a

r.e.r

ry,
an

C%!z,

no pa, r)grafo ter( iro.

culd;cr APROVADO EM 2* GISCUSSÀO E
SANÇÃO

Art. 2° Este profissional exekerá suet 3atkOl niformiáado e devidamente

identificado.
PRESIDE

Art. 3° Para cada 04 (quatro) profissionais que o edifício ou condomínio comercial

tiver em seus quadros de funcionários, 01 (um) deverá obrigatoriamente ser

portador de deficiênda física.

1)1
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Luzir:

Câmara Municipal de São Pau,
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

eite

Art. 40 O descumprim-n , ,s,i- sta Lei implicará a empresa infratora multa igual a
P,Er\À .	 \.\,\

5000 (Cinco mil) CtERS - n..\
\

:,N• , reincidência em dobro por ato da fiscalização.

Art. 50 O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias,

em especial no tocante aos aspectos procedimentais.

is,
•	 Art. 6° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2005.

i) ditai 11An40CL-1(
ADILSON A ADEU

VEREADOR
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Câmara Municipal de São Pau
Vereador Adilson Amadeu — 46°GV

•

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa tão somente adequar os edifícios e

condomínios comerciais que já possuam ascensoristas às normas

previstas no presente projeto Lei, bem como, indicar o valor da multa

caso de descumprimento da lei, que por um lapso fora esquecida de

ser indicada, razão pela qual conto com o apoio dos nobres colegas

pra a sua aprovação deste substitutivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PARtir,30

16- PAR

PARECER CONJUNTC 16- 1272/2005	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO
DE LEI N° 144/05.

Trata-se de Substitutivo, apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Adilson Amadeu,
ao Projeto de lei n° 0144/05, que cria a obrigatoriedade da utilização de ascensoristas em
edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aprimorá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e Saúde, Promoção Social e Trabalho, opinam no sentido da aprovação
do Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o projeto original.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta
a sy,a-aproVaçção, eis que as despesas decorrentes da sua aprovação correrão por
tonta de dota0es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, p rtanto, o parecer.

SAdas Co ssões Reunidas, 24,01.05"

".S- DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA O\

17- RELCOM
17- 184912005



POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

SAÚDE, PR OÇÃO SOCIAL E TRABALHO

e\l-
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Pl. ,144(05"
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Folha no )5 J.1,) proc.no	
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CATIVIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO



Ângela
Subsecretária'

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folpsà.n° 	 /6
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Au iliar Téc:99111! inistrative
RF 51.539 .

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fls. 14 a 15,

exarado na Reunião Conjunta das Comissões em 26 de outubro do corrente.

27/10/2005

Car?os R~d\cja SiNa
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que apoio.

Câmara Municii)a;
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:01	 fl.:9
Orador(es):Presidente

rev.:	 evento:39 SE data:23-11-05

"19 -PL 144 /2005, do Vereador ADILSON AMADEU (PTB). Cria, a

obrigatoriedade da utilização de ascensoristas em edifícios e

condomínios comerciais na cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2*.

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR"

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Há substitutivo do autor

que vai a votos.

-
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Aníbal.

O SR. JOSÉ ANÍBAL (PSDB) (Pela ordem) - Apenas para dizer

O SR. PRESIDENTE , (Roberto Tripoli) - Sendo um projeto do

.Vereador Adilson Amadeu e apoiado por todos os Srs. Vereadores e pelo

Líder do Governo vamos votar o substitutivo do autor. Não há oradores
o

inscritos; está 'en'cerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado. Vai à sanção.



Le,	 Câmara Municipal de São Paulo
2._?......,,,,

/P	 kiPapel para informação, rubricado como folha O

do processo ft° O / -- / ykyos- oly // /ti / 20  O ç." 	 (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor ao presente Projeto de Lei, de fls. 11 e 12, foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 39 a Sessão Extraordinária, em 23 de

novembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

24/11/2005

Ângela Bor,@,3 Andreonic
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  092-1/ .1.3_ IO

rJ 
Às	 . 5	 h

- . . . .Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

25/11/2005

JOSE(ãQ"\"'LlISTINOSOUZASANTOS
Supentsor de Finalização di3 Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

25/11/2005

ZU.WASSATO

Agente sk Apoio Legistativ0

SEGUE	 , j.mtzrÇo,	 nesta data
documentou	 cr paçâo
itbricado

Em 21-J I Zm (9 /

_

ROSMARICURY
Agente cita

ROSMARI CURypy
Agente de

3 SANTOS

isiativo



Câmara Municipal de São Pau (o

São Paulo, 30 de novembro de 2005.

ROB • • O TRIPOLI
Presíliente

23 - OF-SGP23
23- 5501/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
144/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que cria a obrigatoriedade da
utilização de ascensoristas em edifícios e condomínios comerciais na cidade
de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/mk
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1 ROSMARI CURY ALVES DOS  SANTOSÉ

UI" i n tr.: Ar P '  .- -

âmara 91/1unicipat. de São Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE NOVEMBRO

DE 2005. Cópia extraída de fls. n 0 11/12 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

144/05). (Ver. Adilson Amadeu – PTB.) Cria a obrigatoriedade da utilização

de ascensoristas em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São

Paulo. A Câmara Municipal de São Paulo decreta: Art. 1 0 Fica obrigatória a

presença de profissionais ascensoristas nos elevadores de edifícios e

condomínios comerciais na cidade de São Paulo. Parágrafo único. Os edifícios

e condomínios comerciais instalados no município que já possuam

ascensoristas devem enquadrar-se à presente lei, no que couber, em especial

quanto à parcela destinada a deficientes físicos, conforme estipulado no art.

3 0 . Art, 20 Este profissional exercerá sua atividade uniformizado e

devidamente identificado. Art. 3 0 Para cada 4 (quatro) profissionais que o

edifício ou condomínio comercial tiver em seus quadros de funcionários, 1

(um) deverá obrigatoriamente ser portador de deficiência física. Art. 4 0 O

descumprimento desta lei implicará à empresa infratora multa igual a R$

5.000,00 (cinco mil reais) e na sua reincidência, em dobro por ato da

fiscalização. Art. 5 0 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90

(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais. Art. 60

As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,

17-y-	 f--..	 ..., ,



suplementadas se necessário. Art. 7 0 Esta lei entra em vigor na	 de sua
'411n111.

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, AMslitiVteKlairilla‘miLein't‘a„publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

2

Poitta	 	 -do proc.
....	 .......

OSMARI CURY ALVES DOS SANTNe

Câmara Municipal- de São Paulo

Assistente	 Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia

fielmente

CREUSA LEON
Agente d

fls.	 do	 livro	 competente	 n o 	57	 e	 digitei.	 Eu,

fARIAS ALVES
regislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a

conferi.	 São Paulo, 25 de novembro de 2005.

JOSE C ISTINO SOUZA SANTOS
Processo Legislativo, Supersisor de Finalização do Proc. Legislativo

Supervisor de Finalização do

ÂNGEL	 RDIN ANDREONI
Visto, Subsecre ári de Apoio Legislativo ,

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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Câmara Municipal de São Paulo

LEI No DE	 DE	 DE 2005

Cria a obrigatoriedade da utilização
de ascensoristas em edifícios e
condomínios comerciais na cidade de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de novembro de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica obrigatória a presença de profissionais ascensoristas nos
elevadores de edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Os edifícios e condomínios comerciais instalados no
município que já possuam ascensoristas devem enquadrar-se à presente lei, no que
couber, em especial quanto à parcela destinada a deficientes físicos, conforme
estipulado no art. 30.

Art. 20 Este profissional exercerá sua atividade uniformizado e
devidamente identificado.

Art. 30 Para cada 4 (quatro) profissionais que o edifício ou
condomínio comercial tiver em seus quadros de funcionários, 1 (um) deverá
obrigatoriamente ser portador de deficiência física.

Art. 40 O descumprimento desta lei implicará à empresa infratora
multa igual a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e na sua reincidência, em dobro por ato
da fiscalização.

Art. 50 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais.

Art. 60 As despesas correrão por conta das disposições
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de novembro de 2005.
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Câmara gklunicip al de São Paulo

São Paulo, 30 de novembro de 2005.

Recebi oficio SGP-23 n o 5501, de 30/11/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 144/05, de autoria do Ver. Adilson Amadeu.
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Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 28.12.2005.

JOSÉ C1/41121STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

tl"ClnelrPASMAMOS'. oiS DOS SANTOS
Agente de • • •fr, Legislativo
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Senhor Presidente

•
Kepoka,-meão ofício referenciado, por meio do qual\ 

Vossa Excelência encaminhou à sanção có) ia autêntica de lei decretada por essa

Egrégia Câmara em sessão de 23 de novembro de 2005, relativa ao Projeto de Lei n°

144/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "cria a obrigatoriedade da

utilização de ascensoristas em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São

Paulo".

Sem embargo dos meritórios propósitos que certamente

nortearam o autor da propositura, vejo-me compelido a vetar, na íntegra, o texto

aprovado, fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas.

A propositura exige a presença de profissionais

ascensoristas nos elevadores de edifícios e condomínios comerciais do Município e

aqueles que já possuam quadro de ascensoristas devem enquadrar-se à lei. Além

disso, estabelece que para cada 4 profissionais que o condomínio comercial tiver em

seus quadros de funcionários, 1 deverá obrigatoriamente ser portador de deficiência

física. O descumprimento ensejará a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00,

reaplicável em dobro, na hipótese de reincidência.

Inicialmente, observe-se que o artigo 1°, ao dispor que

"fica obrigatória a presença de profissionais ascensoristas nos elevadores de edifícios

e condomínios comerciais na cidade de São Paulo", por óbvio, não cuida da simples

presença física do profissional, mas de sua admissão em uma relação de emprego. É

evidente que o Legislativo Municipal, nesse aspecto, não está autorizado pela

Constituição Federal a tratar da matéria, que refoge à competência dos Municípios.

SGM -002
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contratação de empregados e do conseqüente pagamento dos respectivos salários,

impostos e taxas, dispondo sobre matéria trabalhista e relações de emprego, temas de

competência legislativa privativa da União, nos termos dos artigos 22, incisos I e XVI,

além de interferir na ordem econômica.

De outra parte, sob o aspecto técnico, verifica-se que os

elevadores modernos dispõem de um comando automatizado, alguns até com sistema

digital de programação e controle, com variados dispositivos de segurança, tais como

barras de detecção nas portas das cabinas, sinalização visual e sonora, que permitem

ao usuário utilizá-los da maneira mais segura e cômoda possível, dispensando

funcionário para manejo do ascensor.

Os denominados "edifícios inteligentes", por sua vez, são

providos de sistemas nos quais as botoeiras de chamadas e o comando dos aparelhos

ficam localizados no acesso da edificação, de tal forma que, o usuário, ao adentrar o

edifício e digitar o andar de seu interesse, é informado no próprio visor a qual dos

elevadores deverá se dirigir. O sistema informatizado alocará automaticamente o

aparelho mais próximo, otimizando, assim, a operação conjunta desses elevadores

com a conseqüente diminuição do tempo de espera. É claro que, nesses edifícios, a

figura do ascensorista é, também, totalmente prescindível.

Esses sistemas representam economia de energia,

recursos humanos, tempo ao usuário e, principalmente, diminuição de custos, que o

projeto aprovado acabaria por acrescer.

Somente prédios antigos, servidos por elevadores com

portas de cabina não automática, como portas pantográficas, alavancas ou alças para

fechamento das folhas das portas, em sua maioria localizados na área central da

cidade, justificariam os serviços de ascensoristas. Os aparelhos em regime de

comando manual, porém, por força da Lei Municipal n° 10.348, de 4 de setembro de

1987, devem ser necessariamente operados por esses profissionais.

No que tange à obrigação de se admitir 1 portador de

deficiência física a cada 4 funcionários, prevista no artigo 3°, diga-se que essa

determinação também extrapola a competência municipal. A Lei Federal n° 8.213, de

24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social,

já regula, em seu artigo 93, o preenchimento de vagas com beneficiários reabilitados
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percentuais em relação ao número total de empregados da empresa.

Portanto, já existe uma política pública, de âmbito federal,

que estabelece uma ação afirmativa para a questão da empregabilidade da pessoa

com deficiência, não cabendo ao Município dispor sobre o assunto.

Difícil também seria, na prática, obrigar a participação dos

deficientes na proporção do citado artigo 3°, pois não se pode compelir tais pessoas à

relação de emprego sugerida. Note-se que o texto aprovado não prevê qualquer

exceção para o caso de impossibilidade de cumprimento da medida alvitrada.

Finalmente, o projeto desrespeita o próprio princípio da

isonomia consubstanciado na Constituição Federal, eis que estabelece distinção entre

os edifícios de acordo com a espécie de ocupação e não por qualquer razão de

interesse público. Os mesmos motivos trazidos na Justificativa do autor, a

demonstrarem a necessidade de novos empregados nas circunstâncias descritas,

estariam presentes em edifícios destinados a quaisquer outras atividades e não

apenas nos prédios comerciais.

Por conseguinte, ante as considerações aqui expendidas,

sou compelido a vetar integralmente o texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia

Câmara Municipal.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ou pessoas portadoras

JAM/MRFQ/rceg
VT 144-05



•

Câmara Municipal de São Paulo
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Assis/et:1e PallalYiefitar

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.
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ÂNGELA BPFIN-ANDid0;
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

À SGP-15,
Sr. Supervisor:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /06 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE E DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 144/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que
"cria a obrigatoriedade da utilização de ascensoristas em edifícios e
condomínios comerciais na cidade de São Paulo".

Segundo a propositura o ascensorista deverá estar uniformizado e
devidamente identificado e para 04 (quatro) profissionais que o edifício ou
condomínio comercial tiver em seus quadros de funcionários, 01 (um) deverá
obrigatoriamente ser portador de deficiêncià física.

A propositura determina ainda que os edifícios e condomínios que já
possuírem ascensoristas contratados deverão adaptar-se às novas
disposições legais no que se refere à contratação de funcionários portadores
de deficiência.

Do supra-exposto possível concluir que o projeto tem dois objetos, quais
sejam, o de obrigar a contratação, por parte dos condomínios dos edifícios
comerciais, de ascensoristas para todos os seus elevadores e durante todo o
horário de funcionamento do prédio (a lei não estabeleceu limitações), e
determinar que 1/4 (um quarto) desses profissionais seja obrigatoriamente
portador de deficiência física, determinando ainda a adequação à lei dos
condomínios que já possuírem ascensoristas contratados.

Aprovado em 2a discussão e votação na 39a Sessão Extraordinária de 23 de
novembro de 2005, na forma do Substitutivo apresentado pelo autor do
projeto, foi a propositura encaminhada à sanção tendo sido vetada na sua
totalidade.

Em suas razões de veto o Executivo alega que a propositura cuida de matéria
trabalhista e relações de emprego, temas de competência legislativa privativa
da União, nos termos do art. 22, I e XVI, da Constituição Federal, além de
interferir na ordem econômica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Alega ainda que a proposta, no que tange à obrigação de se admitir 1 (um)
portador de deficiência física para cada 4 funcionários, extrapola da
competência municipal, tanto que a Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, já
regula, em seu art. 93, o preenchimento de vagas com beneficiários
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, estabelecendo, inclusive,
os respectivos percentuais em relação ao número total de empregados da
empresa.

Contudo, não assiste razão ao Executivo, senão vejamos:

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia, por
meio do qual o , Poder Público Municipal busca resguardar a segurança de
pessoas que freqüentam edifícios abertos ao público, impondo aos
administradores dos referidos condomínios a obrigação de fazer consistente
na contratação de profissional qualificado para operar elevadores.

De fato, não é apenas nos equipamentos que não possuem sistema
automático de funcionamento que se faz necessário a presença de
profissional treinado para o manejo de elevadores, os referidos profissionais
são úteis para evitar que seja excedida a lotação permitida (que faz o elevador
trabalhar com maior risco para os seus ocupantes), evitar que falhas nos
dispositivos de fechamento das portas automáticas machuque os usuários,
bem como tomar as medidas de emergência necessárias quando, por falha no
equipamento, o elevador pára no meio do caminho, prendendo os seus
ocupantes.

Dentro deste contexto, portanto, nada obsta que, como o propugnado pela
propositura, se busque impor aos edifícios comerciais a obrigação de
contratarem ascensoristas em número suficiente para atender a todos os
elevadores do prédio, uma vez que é de interesse público garantir que as
pessoas se utilizem dos elevadores desses edifícios da forma mais segura e
com menos riscos possíveis.

Na verdade o projeto aprovado não invade a esfera de competência da União,
uma vez que não trata de matéria relativa à direito do trabalho, esta sim, de
competência privativa da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição
Federal.

Na espécie há apenas a imposição ao particular de uma obrigação de fazer,
expressa no dever de contratar profissional especializado em operar

pvt0144-05Enc	 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

elevadores, tendo em vista o interesse público em preservar a integridade
física e a segurança dos usuários.

No tocante à exigência de contratação de 1/4 dos ascensoristas entre pessoas
portadoras de deficiência física (desde que, é claro, a deficiência seja
compatível com o exercício da função), o projeto aprovado encontra
fundamento de legitimidade no art. 23 da Constituição Federal, que confere ao
Município competência para dispor sobre matéria de proteção e garantia das'
pessoas portadoras de deficiência. Neste sentido dispõe o referido dispositivo
constitucional, que:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

Ii - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;"

Assim, em tese, não se vislumbra óbices legais a que o Poder Público busque
garantir o direito de acesso de pessoas portadoras de deficiência física ao
mercado de trabalho formal, principalmente porque as pessoas portadoras de
deficiência têm dificuldades maiores que as pessoas comuns para conseguir
espaço no mercado de trabalho.

Pelo exposto, o t to aprovado encontra fundamento no art. 23 da
Constituição F eral, no Poder de Polícia do Município, que confere ao
Poder Púb " o local a faculdade de condicionar ou impor obrigações ao
particular no caso, o condomínios residenciais, em benefício do interesse
social.

somos pela REJEIÇÃO DO VETO.

'es Reunidas,

guição e Justiça,*qice
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